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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

PROJETO DE LEI Nº 100/2015
Dispõe sobre atendimento preferencial aos doadores de sangue do Município em estabelecimentos comerciais, supermercados, bancos, eventos culturais, hipermercados, lotéricas, e dá outras providências.
A Câmara Municipal de Bebedouro/Estado de São Paulo, usando de suas atribuições legais, regimentais e constitucionais, faz saber que aprova a seguinte lei, de autoria do vereador Tiago Bosco de Souza Elias: 

Art. 1º Fica assegurado aos doadores de sangue residentes neste município o atendimento preferencial em estabelecimentos comerciais, supermercados, bancos, eventos culturais, hipermercados e lotéricas desta Cidade.
Parágrafo Único. Os estabelecimentos deverão estar com seus devidos caixas bem sinalizados e deles deverão constar o número desta Lei municipal e data de sua publicação.
Art. 2º Considera-se doador de sangue, para os fins previstos nesta Lei, quem fizer ao menos uma doação de sangue em um período de seis meses, o que será comprovado por registro em carteira emitida pelo banco de sangue coletor. 

Art. 3º O descumprimento da presente Lei acarreta ao infrator multa de 05 UFM (cinco Unidades Fiscais do Município), e no caso de reincidência a multa será aplicada em dobro.

Art. 4º A critério do Poder Executivo, a presente lei poderá ser regulamentada no que couber.
Art. 5º As despesas decorrentes da presente lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, consignadas no orçamento vigente, suplementadas, se necessário. 



Art. 6º Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 21 de agosto de 2015.

Dr. Tiago Bosco de Souza Elias
          VEREADOR - PCdoB 

Plei02-15
JUSTIFICATIVA

O presente Projeto de Lei tem por objetivo precípuo incentivar a população a se engajar numa luta diária que os hospitais e bancos de sangue travam em busca de dadores que elevam seus estoques de sangue. Somos sabemos destas dificuldades, onde as campanhas publicitárias ajudam, mas não resolvem efetivamente. 

Diariamente, vimos nos meios de comunicação pelo país o apelo à população para que doem sangue aos bancos coletores. Nos municípios particularmente, além do abastecimento dos hemocentros locais, também se apela à doação de específico tipo de sangue para um determinado enfermo. Aliás, muitos familiares destes enfermos fazem grande esforço para buscar, transportar pessoas que se dispõem a fazer doação, numa luta desesperada pela sobrevivência de um ente querido. 

Os brasileiros que doam sangue regularmente não atingem um por cento da população adulta, índice bastante inferior ao mínimo recomendado pela Organização Mundial de Saúde. 

Vivencia-se, nos hemocentros e bancos de sangue, a crônica insuficiência dos estoques de sangue e hemoderivados, e a permanente luta dos profissionais da área da saúde para garantir minimamente essa fonte de vida. 

Somos conscientes de que a doação é um ato de amor e que, pela necessidade indiscutível, doadores devem se dirigir aos bancos de sangue. 

A concessão desse benefício não significa, absolutamente, a instituição de uma retribuição, mas sim um singelo reconhecimento da importância do ato e, adicionalmente, um estímulo à ampliação do universo de doadores, que sempre emprestam vida aos outros.
Informo que consultei a secretaria desta Casa quanto à eventual existência de norma correspondente já em vigor e, também, sondei opinião sobre a legalidade da iniciativa. Em resposta informaram ter havido duas propostas, sendo uma no sentido de assegurar o direito a um check-up anual das condições de saúde e a outra de isentar doadores de taxas de inscrição em concursos públicos municipais [Projeto de Lei nº(s) 43 e 52/2005, respectivamente], ambos retirados pelos autores. Em relação à presunção de legalidade da presente proposta, após realização de pesquisa, me foi apresentado o Acórdão (Registro: 2014.0000449331) e do voto do relator (VOTO Nº  26.579) do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo (cópia em anexo), que julga improcedente Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 0203844-23.2013.8.26.0000 – onde com a alegação de vício de iniciativa e afronta aos princípios da isonomia, razoabilidade e proporcionalidade – inocorrência – Política Nacional de Sangue criada na Lei nº 10.205/01 (que tem como objetivo incentivar as campanhas educativas de estímulo à doação regular de sangue) – fora impetrada contra a Lei nº 8.796/2012 do Município de São José dos Campos (também aqui anexada) que assegurou aos doadores de sangue residentes naquele Município, atendimento preferencial em estabelecimentos comerciais que enumera.

A referida Lei (nº 8.796/2012) do Município de São José dos Campos, julgada constitucional no Acórdão em referência, embasou a técnica legislativa que utilizei na presente propositura.
Sendo assim, apelo aos demais pares desta Casa de Leis para, embasados na relevância e no interesse público da matéria, apoiarem a aprovação desta propositura, para, assim, criarmos uma ferramenta prática de incentivo à doação de sangue, minimizando um pouco um problema que todos sabemos afetar o nosso povo.

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 21 de agosto de 2015.

Dr. Tiago Bosco de Souza Elias

          VEREADOR - PCdoB
“Deus Seja Louvado”                                                    
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